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Introdução
A Influenza é uma doença viral febril, aguda, geralmente benigna e autolimitada. Frequentemente é caracterizada por início abrupto dos sintomas, que são predominantemente sistêmicos, incluindo febre, calafrios, tremores, dor de cabeça, mialgia e anorexia, assim como sintomas respiratórios com tosse seca, dor de garganta e coriza, com duração geralmente de uma semana (BRASIL, 2016a). Pode ser causada pelos vírus influenza A, B e C. Os vírus A e B apresentam maior importância clínica; estima-se que, em média, as cepas A causem 75% das infecções, mas em algumas temporadas, ocorre predomínio das cepas B (BRASIL, 2016b). 
De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), estima-se que a influenza acomete 5 a 10% dos adultos e 20 a 30% das crianças, causando 3 a 5 milhões de casos graves, e 250.000 a 500.000 mortes todos os anos. Nos casos mais graves, geralmente, ocorre dificuldade respiratória, com indicação de internação hospitalar, caracterizando a Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG), com necessidade de notificação às autoridades de saúde. A transmissão ocorre principalmente através do contato com partículas eliminadas por pessoas infectadas ou mãos e objetos contaminados por secreções. É muito elevada em ambiente domiciliar, creches, escolas e em ambientes fechados ou semifechados, dependendo não apenas da infectividade das cepas, mas também do número e intensidade dos contatos entre pessoas de diferentes faixas etárias. A transmissão também é elevada em aviões, navios e outros meios de transporte coletivo, onde são frequentemente registrados surtos de influenza A e B que acometem passageiros e tripulantes (BRASIL, 2016b).
O Brasil iniciou, em 1999, a execução de uma política pública de vacinação contra influenza, através de campanhas de vacinação, com o objetivo de reduzir internações hospitalares, complicações e mortes na população alvo. Essas campanhas anuais de vacinação são consideradas como bem sucedidas, tendo em vista a adesão das populações alvo à iniciativa (LUNA, 2014). No Estado do Ceará, quando se observa a série histórica de 2011 a 2015, constata-se que a cobertura vacinal nos grupos prioritários foi atingida. No ano de 2011, com 82,51%, e nos anos seguintes, 85,45%, 87,55%, 84,27%, e no ano de 2015, 82,20% (BRASIL, 2016c).
 O Ministério da Saúde, por meio da Coordenação Geral do Programa de Imunização (CGPNI), do Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis, da Secretaria de Vigilância em Saúde, lançou a 18º Campanha Nacional de Vacinação contra a Influenza, no período de 30 de abril a 20 de maio de 2016, tendo o dia 30 de abril como o dia de mobilização nacional (Dia D) (BRASIL, 2016b). Devido às baixas coberturas vacinais em alguns estados, a vacinação foi prorrogada no país, e no Estado do Ceará aconteceu até o dia 30 de junho de 2016, data em que houve o encerramento do site do Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI). Nesta campanha, foram vacinadas, além de indivíduos com 60 anos ou mais de idade, as crianças na faixa etária de seis meses a menores de cinco anos de idade (quatro anos, 11 meses e 29 dias), as gestantes, as puérperas (até 45 dias após o parto), os trabalhadores de saúde, os povos indígenas, os grupos portadores de doenças crônicas não transmissíveis e outras condições clínicas especiais, os adolescentes e jovens de 12 a 21 anos de idade sob medidas socioeducativas, a população privada de liberdade e os funcionários do sistema prisional, representando aproximadamente 49,8 milhões de pessoas (BRASIL, 2016b).
As vacinas utilizadas nas campanhas nacionais de vacinação contra a influenza do Programa Nacional de Imunizações (PNI) são trivalentes e contêm os antígenos purificados de duas cepas do tipo A (H1N1, H3N2) e uma B (vacina tipo Split), sem adição de adjuvantes e sua composição é a determinada pela Organização Mundial da Saúde para o hemisfério sul, de acordo com as informações da vigilância epidemiológica. A meta foi vacinar, pelo menos, 80% de cada um dos grupos prioritários para a vacinação (BRASIL, 2016b).

Objetivos
Descrever o número de doses aplicadas e a cobertura vacinal contra Influenza na campanha nacional de vacinação no Estado do Ceará, no ano de 2016.
.
Metodologia
Trata-se de um estudo descritivo, retrospectivo, que visa conhecer o número de doses aplicadas e a cobertura vacinal da campanha de vacinação contra influenza realizada no período de 30 de abril a 30 de junho de 2016, no Estado do Ceará. 
A pesquisa foi desenvolvida no Núcleo de Imunizações (NUIMU), da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (SESA/CE). A coleta de dados aconteceu de forma indireta, através dos registros no SI-PNI on-line, banco de dados de livre acesso à população, investigando o número de doses aplicadas e cobertura vacinal contra influenza no Estado do Ceará, no período relacionado. Os dados foram coletados no mês de Julho de 2016, e relacionados ao público alvo pré-estabelecido.
Por esses dados serem de livre acesso à população, o trabalho não foi avaliado por comitê de ética.


Resultados:
Entre os anos de 1999 e 2010, a vacinação com a influenza sazonal estava disponível apenas para idosos e alguns grupos de risco. A avaliação das coberturas vacinais foi disponibilizada na época apenas para o grupo de idosos, destacando-se que em 1999 contemplou apenas a população a partir de 65 anos de idade. Neste grupo prioritário (pessoas com 65 anos ou mais), considerando todo o período, 1999 a 2015, as coberturas vacinais se mostraram boas, com oscilações de valores entre 64,78%, no ano de 2000, a 89,00%, no ano de 2015, no país como um todo (Brasil, 2016b).
No Estado do Ceará, no ano de 2016, foi registrado um total de doses aplicadas de 1.620.499 (um milhão, seiscentos e vinte mil, quatrocentos e noventa e nove), envolvendo-se todos os grupos prioritários, e alcançando-se uma cobertura vacinal de 91,22%, sendo a meta para esta campanha de 80%.
As estratégias de vacinação no Brasil, a inclusão de novas vacinas no PNI e o estabelecimento de grupos populacionais a serem cobertos são decisões respaldadas em bases técnicas, científicas e logísticas, evidência epidemiológica, eficácia e segurança do produto, somados a garantia da sustentabilidade da estratégia adotada para a vacinação (BRASIL, 2016b).
As crianças de seis meses a menores de cinco anos de idade que receberam uma ou duas doses da vacina influenza sazonal no ano de 2015, devem receber apenas uma dose em 2016. Também deve ser considerado o esquema de duas doses para as crianças de seis meses a menores de nove anos de idade que serão vacinadas pela primeira vez, devendo-se agendar a segunda dose para 30 dias após a 1ª dose. Nesse grupo prioritário, foram aplicadas 508.895 doses da vacina contra influenza,com uma cobertura vacinal de 88,35%.

Todas as gestantes deveriam receber uma dose de vacina contra influenza, em qualquer idade gestacional. Segundo o Ministério da Saúde do Brasil (2016b), para este grupo não se deve haver exigência quanto à comprovação da situação gestacional, sendo suficiente apenas que a própria mulher afirme o seu estado de gravidez. Nesse grupo prioritário, foram aplicadas 82.065 doses, com uma cobertura vacinal de 85,08%.

Outro grupo prioritário contemplado na campanha é o de puérperas, que são as mulheres no período de até 45 dias após o parto. Para isso, deverão apresentar documento comprobatório da gestação (certidão de nascimento do bebê, ou cartão da gestante, ou documento do hospital onde ocorreu o parto, dentre outros) durante o período de vacinação (BRASIL, 2016b). Nesse grupo prioritário, foram aplicadas 16.670 doses de vacina, com uma cobertura de 105,15%. 

Os trabalhadores de saúde dos serviços públicos e privados, nos seus diferentes níveis de complexidade são outro grupo prioritário para a vacinação. No Estado do Ceará, foram aplicadas 155.606 doses dessa vacina, alcançando-se uma cobertura de 112,11% nesse grupo.

Os povos indígenas também são grupo prioritário para esta vacina, sendo a partir dos seis meses de vida sua indicação (BRASIL, 2016b). Nesse grupo, foram aplicadas 23.372 doses, com uma cobertura vacinal de 94,73%.

Outro grupo prioritário para esta campanha de vacinação são os indivíduos com 60 anos ou mais de idade. Foram aplicadas, nesse grupo prioritário, 843.200 doses, com uma cobertura de 91,18%.

O Estado do Ceará é composto com um total de 184 municípios e 182 deles atingiram a cobertura vacinal preconizada pelo Ministério da Saúde do Brasil, de 80% e mais, com homogeneidade de 98,91%.
O Ministério da Saúde do Brasil não estima a cobertura vacinal para os grupos prioritários de comorbidades e população privada de liberdade. Para estes dois grupos estarão disponíveis somente relatórios de doses aplicadas e doses aplicadas por faixa etária (BRASIL, 2016b).

Conclusão
A vacinação contra Influenza é muito importante para a prevenção da doença, sendo esta a principal intervenção preventiva em saúde pública, e o conhecimento da cobertura vacinal é uma ação indispensável para que os programas de imunização sejam devidamente monitorados, identificando a população não imunizada e criando estratégias para alcançá-la.
Os resultados dessa pesquisa mostraram que os grupos prioritários da população tiveram uma boa participação na 18ª Campanha de Vacinação contra Influenza, neste ano de 2016, no Estado do Ceará, tendo alcançado o êxito esperado, com um total de quase 2 milhões de doses aplicadas, e atingindo as coberturas vacinais acima da meta estabelecida pelo Ministério da Saúde, tanto na cobertura geral de vacinação, como em cada um dos grupos individualmente, demonstrando uma homogeneidade de  98,91%. 
Percebe-se um maior interesse da população na busca pela vacinação contra essa doença, muitas vezes devido sua gravidade, e nesse ano de 2016, sendo a homogeneidade também de suma importância, pois mantém de forma homogenia a redução dos riscos, diminuindo os susceptíveis. 
Tanto a cobertura vacinal como a homogeneidade são os principais indicadores de imunização que indicam que àquela doença está sob controle em nosso meio. No caso da influenza, através de seus grupos de maior risco.   
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